SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto n.º _________ - nas hipóteses de pena privativa de liberdade não superior a oito anos – artigo 1º, inciso I)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto ____________, art. 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ................................, filho de ........................................................................... 
e ......................................................................, recolhido na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de ..............................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1.O sentenciado possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................

.................... ......a.....m.....d. .................................... ...................................


2. As penas privativas de liberdade, supra relacionadas, somadas de acordo com o art. 1.º, inciso I, do Decreto, correspondem ao total de .... a........m........ d., não sendo, portanto superior (es) a oito anos, não tendo sido substituída (as) por restritivas de direitos ou multa com o apenado não tendo sido beneficiado com a suspensão condicional da pena.

2.1 Os delitos cometidos pelo apenado não estão elencados no rol impeditivo do artigo 8º, I, II, III e IV do Decreto.

3. O sentenciado é ..........................(não reincidente ou reincidente) e preenche o requisito objetivo de ter cumprido até 25/12/__ ................................................. (1/3 ou 1/2) da pena (art. 1º, inciso I do referido decreto).

3.1 Ao sentenciado não foi aplicada sanção por falta disciplinar de natureza grave cometida nos últimos 12 meses de cumprimento da pena, retroativos à publicação do Decreto. 

Assim sendo, o sentenciado preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do CONSELHO PENITENCIÁRIO (art. 70, L.E.P.), MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA  seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20........... 

Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Prova do comportamento carcerário referente aos últimos doze meses (anteriores a 25/12/____). 

2) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto _________ - nas hipóteses de pena privativa de liberdade superior a oito anos e não superior a doze anos, por crime praticado sem violência ou grave ameaça a pessoa – artigo 1º, inciso II)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do referido decreto, art. 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de .........................................., filho de ........................................................
e ....................................................................... recolhido na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de .........................................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 


1.O sentenciado possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................

.................... ......a.....m.....d. .................................... ...................................

2. As penas privativas de liberdade, supra relacionadas, somadas de acordo com o art. 1.º, inciso II, do Decreto, correspondem ao total de .... a........m........ d., sendo, portanto superior (es) a oito anos e não superior (es) a doze anos, não tendo sido substituída (as) por restritivas de direitos ou multa com o apenado não tendo sido beneficiado com a suspensão condicional da pena.

2.1. Os delitos cometidos pelo apenado foram praticados sem violência ou grave ameaça a pessoa (art. 1º, II) e não estão elencados no rol impeditivo do artigo 8º, I, II, III e IV do Decreto.

3. O sentenciado é ..........................(não reincidente ou reincidente) e preenche o requisito objetivo de ter cumprido até 25/12/___ ................................................. (1/3 ou 1/2) da pena (art. 1º, inciso II do referido decreto).

3.1 Ao sentenciado não foi aplicada sanção por falta disciplinar de natureza grave cometida nos últimos 12 meses de cumprimento da pena, retroativos à publicação do Decreto. 

Assim sendo, o sentenciado preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do CONSELHO PENITENCIÁRIO (art. 70, L.E.P.), MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20........... 

Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Prova do comportamento carcerário referente aos últimos doze meses (anteriores a 25/12/_____). 

2) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto __________) nas hipóteses de pena privativa de liberdade superior a oito anos/60 anos de idade, art. 1º, inciso III)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 


O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto _________ e no artigo 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..........................................., filho de ...................................................................e ............................................................................, recolhido na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de ..............................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1.O sentenciado possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................

.................... ......a.....m.....d. .................................... ...................................


2. As penas privativas de liberdade, supra relacionadas, somadas de acordo com o artigo 7º do Decreto, correspondem ao total de .... a........m........ d., sendo portanto, superiores a oito anos, tendo o apenado completado 60 anos de idade até a data de 25 de dezembro de __________.

2.1 Os delitos cometidos pelo apenado não estão elencados no rol impeditivo do artigo 8º, I, II, III e IV do Decreto.

3. O sentenciado também cumpriu até 25/12/_____, um terço da pena (não reincidente) e ou metade (reincidente), preenchendo dessa forma o requisito imposto pelo artigo 1º, inciso III, do Decreto.

Assim sendo, o sentenciado preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do CONSELHO PENITENCIÁRIO (art. 70, L.E.P.), MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ........... de ................................................. de 20........... 


Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Prova do comportamento carcerário referente aos últimos doze meses; 
2) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais;

3) Cópia do documento de identidade do sentenciado.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto ____________) nas hipóteses de pena privativa de liberdade/70 anos de idade, art. 1º, inciso IV)
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 


O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto _________ e no artigo 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ............................................................., filho de ................................................. e ............................................................................, recolhido na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de ..............................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1.O sentenciado possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... .................................... 
.................... ......a.....m.....d. .................................... ................................... 

2. O (a) sentenciado (a) cumpre pena privativa de liberdade em regime ..........., tendo completado 70 anos de idade até a data de 25 de dezembro de _________.

2.1 Os delitos cometidos pelo apenado não estão elencados no rol impeditivo do artigo 8º, I, II, III e IV do Decreto.

3. O sentenciado também cumpriu até 25/12/_____, um quarto da pena (não reincidente) e ou um terço (reincidente), preenchendo dessa forma o requisito imposto pelo artigo 1º, inciso IV, do Decreto.

Assim sendo, o sentenciado preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do CONSELHO PENITENCIÁRIO (art. 70, L.E.P.), MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20........... 


Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Prova do comportamento carcerário referente aos últimos doze meses; 
2) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais;

3) Cópia do documento de identidade do sentenciado.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto ___________) nas hipóteses de pena privativa de liberdade – 15 anos (se não reincidente) ou 20 anos (se reincidente) de pena cumprida ininterruptamente, art. 1º, inciso V)
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto n.º ________ e no artigo 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ....................................................., filho de ......................................................... e .........................................................................., recolhido na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de ..............................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1.O sentenciado possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................

.................... ......a.....m.....d. .................................... ...................................


2. Os delitos cometidos pelo apenado não estão elencados no rol impeditivo do artigo 8º, I, II, III e IV do Decreto.


3. O sentenciado é ..........................(não reincidente ou reincidente) e preenche o requisito objetivo de ter cumprido até 25/12/_______ .................................................... (15 ou 20) anos da pena ininterruptamente, em regime ..........................., preenchendo portanto os requisitos impostos no artigo 1º, inciso V.

3.1 Ao sentenciado não foi aplicada sanção por falta disciplinar de natureza grave cometida nos últimos 12 meses de cumprimento da pena, retroativos à publicação do Decreto. 

Assim sendo, o sentenciado preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do CONSELHO PENITENCIÁRIO (art. 70, L.E.P.), MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA (art. 9.º, § 2.º do Decreto) seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Prova do comportamento carcerário referente aos últimos doze meses (anteriores a 25/12/______). 
2) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO - PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto __________) nas hipóteses de pessoas condenadas a penas privativas de liberdade, superiores a oito anos, em qualquer regime  mãe/pai de filho menor de 18 anos ou com deficiência que necessitem de seus cuidados (art. 1º, inciso VI) - salvo crime praticado com violência ou grave ameaça contra o filho ou a filha (art. 1º, § 2º, do Decreto de 2012)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto n.º ________  e no artigo 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..................................................., filha (o) de....................................................e ............................................................................, recolhida (o) na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de ..............................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1. A (o) sentenciada (o) possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................


2. As penas privativas de liberdade, supra relacionadas, somadas de acordo com o art. 7º do Decreto, correspondem ao total de .... a........m........ d., preenchendo portanto a (o) apenada (o), o requisito objetivo contido no art. 1º, inciso VI, que estipula pena (s) superior (es) a oito anos.

2.1 Os delitos cometidos não estão elencados no rol impeditivo do artigo 8º, I, II, III e IV do Decreto.


3. Mulher: A sentenciada é ..........................(não reincidente ou reincidente) e preenche o requisito objetivo de ter cumprido em regime fechado ou semiaberto, um quarto da pena, se não reincidente, ou um terço, se reincidente, e é mãe de filho menor de 18 anos de idade ou com deficiência necessita de seu cuidado.
Homem: O sentenciado é ..........................(não reincidente ou reincidente) e preenche o requisito objetivo de ter cumprido em regime fechado ou semiaberto, um terço da pena, se não reincidente, ou metade, se reincidente, e é mãe de filho menor de 18 anos de idade ou com deficiência necessita de seu cuidado.

3.1 Não lhe foi aplicada sanção por falta disciplinar de natureza grave cometida nos últimos 12 meses de cumprimento da pena, retroativos à publicação do Decreto. 
Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do CONSELHO PENITENCIÁRIO (art. 70, L.E.P.), MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA (art. 9.º, § 2.º do Decreto) seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Prova do comportamento carcerário referente aos últimos doze meses (anteriores a 25/12/____). 

2) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais. 
3) Certidão de nascimento do (a) filho (a) ou

4) Laudo médico indicando a deficiência do(a) filho(a).
SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto __________) nas hipóteses de pena privativa de liberdade não superior a doze anos, cumprindo a pena em regime semiaberto ou aberto – artigo 1º, inciso VII)
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 



O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto ___________ e no artigo 195 da LEP, vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de .................................................. filho /a de ............................................ e ............................................................................, recolhido na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de ..............................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1. A (o) sentenciada (o) possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................


2. As penas privativas de liberdade, supra relacionadas, somadas de acordo com o art. 7º do Decreto, correspondem ao total de .... a........m........ d., sendo portanto, não superiores a doze anos, estando a cumprir a pena em regime semiaberto / aberto.

2.2 Os delitos cometidos pelo apenado não estão elencados no rol impeditivo do artigo 8º, I, II, III e IV do Decreto.


3. A (o) sentenciado (a) é ..........................(não reincidente ou reincidente) e preenche o requisito objetivo de ter cumprido até 25/12/__ um terço da pena, se não reincidente, ou metade, se reincidente e encontra-se cumprindo pena no regime..... (semiaberto/aberto), sendo que até a data de 25/12/______ já usufruiu no mínimo de cinco saídas temporárias, previstas no art. 122, inciso I, combinado com o artigo 124, caput, da Lei 7.210, de 11 de julho de 1984 (ou já prestou trabalho externo, previsto nos artigos 36 e 37 da Lei 7.210, de 11 de julho de 1984, no mínimo, por doze meses nos três anos contados retroativamente a data de 25/12/1__).


Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do CONSELHO PENITENCIÁRIO (art. 70, L.E.P.), MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça


SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Prova do comportamento carcerário referente aos últimos doze meses; 

2) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto __________ nas hipóteses de pena privativa de liberdade não superior a 12 anos, encontrem-se cumprido pena no regime semiaberto ou aberto e que tenham freqüentado ensino fundamental, médio, superior ou ainda de reaqualificação profissional, no mínimo, por 12 meses nos 03 anos contados retroativamente a 25 de dezembro de 2011  - 1º, inciso VIII)
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 



O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto ___________ e no artigo 195 da LEP, vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de .................................................. filho /a de ............................................ e ............................................................................, recolhido na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de ..............................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1. A (o) sentenciada (o) possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................


2. As penas privativas de liberdade, supra relacionadas, somadas de acordo com o art. 7º do Decreto, correspondem ao total de .... a........m........ d., sendo portanto, não superiores a doze anos, estando a cumprir a pena em regime semiaberto / aberto.

2.2 Os delitos cometidos pelo apenado não estão elencados no rol impeditivo do artigo 8º, I, II, III e IV do Decreto.


3. A (o) sentenciado (a) é ..........................(não reincidente ou reincidente) e preenche o requisito objetivo de ter cumprido até 25/12/2_____, dois quintos da pena (primário) e / ou três quintos (reincidente) e encontra-se cumprindo pena no regime..... (semiaberto/aberto), sendo que até a data de 25/12/______ e freqüentou curso de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, superior, ou ainda de requalificação profissional, na forma da Lei de Execução Penal, no mínimo por 12 meses nos 03 anos contados retroativamente a 25/12/2____.


Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do CONSELHO PENITENCIÁRIO (art. 70, L.E.P.), MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça


SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Atestado de comportamento carcerário referente aos últimos doze meses; 

Certidão de conclusão de curso ou  que está matriculado em instituição de ensino ou curso profissionalizante (verificar a freqüência em aula).

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto ___________ nas hipóteses de pessoas condenada à pena de multa, ainda que não quitada, independentemente da fase executória ou juízo em que se encontre, aplicada cumulativamente com pena privativa de liberdade, cumprida até 25 de dezembro de ________ – artigo 1º, inciso IX)
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 



O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto __________ e no artigo 195 da LEP, vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..................................................., filho de .............................................. e ............................................................................, pelas seguintes razões:


1.O sentenciado cumpriu as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................

Concomitantemente às penas restritivas de liberdade, foram-lhe impostas .................. dias-multa, valores esses até a presente data, não pagos. 

2. O cumprimento total da (s) pena (s) ocorreu em ................

3. Conforme estipula o parágrafo único do artigo 8º do Decreto, as restrições nele contidas, bem como dos incisos I e II do artigo 1º, não se aplicam às hipóteses previstas nos incisos IX, X e XI e XII do citado art. 1º.


Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO referente à pena de multa, nos termos do presente Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) de multa (s) do agente nos termos do artigo 1º, inciso VIII do presente Decreto, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça


SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO - PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto __________ - nas hipóteses de pena privativa de liberdade – doença – paraplégico, tetraplégico, portador de cegueira, doença grave, permanente, apresentando incapacidade severa, com grave limitação de atividade e restrição de participação ou que exija cuidados contínuos, art. 1º, inciso X, a, b, c) 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no artigo 10, § 2º, do Decreto _________, e art. 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..................................................., filho (a) de....................................................e ............................................................................, recolhido na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de ..............................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1.O (a) sentenciado (a) possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................


2. Conforme estipula o §1º do artigo 8º do Decreto, as restrições nele contidas, bem como dos incisos I e II do artigo 1º, não se aplicam às hipóteses previstas nos incisos IX, X ,  XI  e XII do citado art. 1º.


3. O (a) sentenciado (a) é ..........................(paraplégico/ tetraplégico/ portador de cegueira total, doença grave, permanente, com grave limitação de atividade e restrição de participação ou que exija cuidados contínuos) e tal situação é posterior / anterior (caso resultem na incapacidade severa prevista na alínea c do inciso IX) à prática do ato (s) delituoso (s), e comprovada ................................................(por laudo médico oficial ou por médico designado pelo Juízo da Execução), nos termos do art. 1º, inciso IX, a, b, c, do Decreto. 
3.1 Não lhe foi aplicada sanção por falta disciplinar de natureza grave cometida nos últimos 12 meses de cumprimento da pena, retroativos à publicação do Decreto. 
Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do MINISTÉRIO PÚBLICO e da DEFESA seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Laudo médico oficial ou na falta deste, por médico designado pelo Juízo da execução.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO - PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto __________ – submetidas à medida de segurança, independentemente da cessação da periculosidade que, até 25 de dezembro de _________, tenham suportado privação da liberdade, internação ou tratamento ambulatorial por período igual ou superior ao máximo da pena cominada à infração penal correspondente à conduta praticada, ou, nos casos de substituição prevista no art. 183 da Lei de Execução Penal, por período igual ao tempo da condenação - artigo 1º, inciso XI) 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto nº _________ e art. 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..................................................., filho ( a ) de ..................................... e ............................................................................, recolhido na (cadeia pública/penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola) de ..............................................., cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1. O (a) sentenciado (a) possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

.................... ......a.....m.....d. .................................... ...................................


2. O apenado foi submetido à medida de segurança e até 25/12/_______ já suportou privação da liberdade, internação ou tratamento ambulatorial por período igual ou superior ao máximo da pena cominada à infração penal correspondente à conduta praticada, ou, nos casos de substituição prevista no art. 183 da Lei de Execução Penal, por período igual ao tempo da condenação. 

3. Conforme estipula o §1º do artigo 8º do Decreto, as restrições nele contidas, bem como dos incisos I e II do artigo 1º, não se aplicam às hipóteses previstas nos incisos  IX, X, XI e XII do citado art. 1º.

Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do MINISTÉRIO PÚBLICO e da DEFESA, seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO - PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto _________ – pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, desde que substituída por restritiva de direito na forma do artigo 44 do Código Penal, ou ainda beneficiadas com a suspensão condicional da pena, que tenham cumprido, ainda que por conversão, privados da liberdade, até 25 de dezembro de __________, um quarto da pena, se não reincidentes e um terço se reincidentes, art. 1º, XII) 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto ________ e artigo 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..................................................., filho / filha de....................................................e ............................................................................, 

1.O (a) sentenciado (a) possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................

2. O (a) apenado (a) cumpre pena restritiva de direitos (ou foi beneficiado pela suspensão condicional da pena), e sendo não reincidente, já alcançou parcela de 1/4 ou, sendo reincidente, alcançou parcela de 1/3 da pena que lhe foi imposta até 25/12/______.

Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com oitivas do CONSELHO PENITENCIÁRIO, do MINISTÉRIO PÚBLICO e da DEFESA, seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........


Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Prova do comportamento carcerário referente aos últimos doze meses; 
2) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO - PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto _________, pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, sob regime aberto, que tenham cumprido, presas provisoriamente, até 25/12/____, 1/6 da pena se não reincidentes, ou 1/5, reincidentes – inciso XIII)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto __________, e art. 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..................................................., filho (a) de....................................................e ............................................................................, 

1. O (a) sentenciado (a) possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................


2. O (a) sentenciado (a) cumpre pena em regime aberto (ou substituída por pena restritiva de direitos ou ainda beneficiadas com a suspensão condicional da pena) e fora preso provisoriamente (prisão preventiva, temporária, em flagrante), na data de ........., acusado pela prática do delito tipificado no artigo (Autos de nº,  ..... ), tendo cumprido, até 25/12/_____, um sexto da pena (não reincidente) ou um quinto da pena (se reincidente).

Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com as oitivas do CONSELHO PENITENCIÁRIO, do MINISTÉRIO PÚBLICO e da DEFESA, seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça


SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais (se houver);

2) Documento comprobatório do cumprimento de 1/6 ou 1/5 da pena quando preso provisoriamente;

3)Verificar a inexistência de sanção relativa a falta grave.

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO - PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto ___________, pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, que estejam cumprindo pena em regime aberto, ou em livramento condicional, cujas penas remanescentes, em 25 de dezembro de _________, não sejam superiores a 08 (oito) anos, se não reincidentes, e a 06 (seis) se reincidentes, desde que tenham cumprido 1/4 se não reincidentes ou 1/3 se reincidentes – inciso XIV).
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto ___________, e art. 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..................................................., filho (a) de....................................................e ............................................................................, 

1. O (a) sentenciado (a) possui as seguintes condenações:


Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................


2. O (a) apenado (a) cumpre pena em regime aberto ou em livramento condicional e em 25/12/_____, sendo não reincidente, já alcançou parcela de 1/4 ou reincidente, alcançou parcela de 1/3 da pena que lhe foi imposta. Ademais, sua pena remanescente, contando-se a partir de 25 de dezembro de 2012, não é superior a oito anos (se não reincidente) ou a seis anos (se reincidente)


Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com as oitivas do CONSELHO PENITENCIÁRIO, do MINISTÉRIO PÚBLICO e da DEFESA, seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça


SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais;

2) Verificar a inexistência de sanção de falta grave.
SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO - PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto ___________, pessoas condenadas contra por crimes contra o patrimônio, cometido sem grave ameaça ou violência a pessoa, desde que tenham cumprido 1/6 da pena, se não reincidentes, ou 1/4, se reincidentes, e reparado o dano, salvo incapacidade de fazê-lo – inciso XV).
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto ___________, e art. 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..................................................., filho (a) de....................................................e ............................................................................, 

1. O (a) sentenciado (a) possui as seguintes condenações:


Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................


2. O (a) apenado (a) condenado por crime contra o patrimônio sem grave ameaça e violência a pessoa e já alcançou parcela de 1/6 da pena, se primário, ou 1/4, se reincidente, tendo já reparado o dano (salvo incapacidade de fazê-lo). 


Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com as oitivas do CONSELHO PENITENCIÁRIO, do MINISTÉRIO PÚBLICO e da DEFESA, seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça


SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais;

2) Certidão Cartorária de reparação do dano à vítima ou comprovante de hipossuficiência.
SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DO INDULTO - PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto ___________, pessoas condenadas a pena privativa de liberdade superior a dezoito meses e não superior a quatro anos, por crime contra o patrimônio, cometido sem grave ameaça ou violência à pessoa, com prejuízo ao ofendido em valor estimado não superior a um salário mínimo, desde que tenham, até 25 de dezembro de 2012, cumprido três meses de pena privativa de liberdade e comprovem o depósito em juízo do valor correspondente ao prejuízo causado à vítima, salvo comprovada incapacidade econômica para depositá-lo.– inciso XVI).
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ................................................... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no art. 10, § 2º, do Decreto ___________, e art. 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de INDULTO, em favor de ..................................................., filho (a) de....................................................e ............................................................................, 

1. O (a) sentenciado (a) possui as seguintes condenações:


Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

................... ......a.....m.....d. .................................... ....................................


2. O (a) apenado (a) foi condenado a uma pena total superior a 18 meses e não superior a 04 anos, por crime contra o patrimônio cometido sem grave ameaça ou violência à pessoa, tendo já cumprido três meses de pena privativa de liberdade (até 25 de dezembro de 2012). O prejuízo causado ao ofendido não supera o valor do salário mínimo vigente. Além disso, o sentenciado comprovou o depósito em juízo do valor correspondente ao prejuízo causado à vítima/salvo comprovada incapacidade econômica para depositá-lo.


Assim sendo, preenche os requisitos objetivos para a obtenção do INDULTO, nos termos do referido Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com as oitivas do CONSELHO PENITENCIÁRIO, do MINISTÉRIO PÚBLICO e da DEFESA, seja garantido o direito, declarando-se extinta a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça


SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais.

2) Cópia do depósito em juízo do valor correspondente ao prejuízo causado à vítima, salvo comprovada incapacidade econômica para depositá-lo.

COMUTAÇÃO

SUGESTÃO PARA REQUERIMENTO DA COMUTAÇÃO DE PENA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (Decreto ___________, artigo 2º, caput e § 1º – pessoas condenadas a pena privativa de liberdade, não beneficiadas com suspensão condicional da pena, que, até 25/12/_________, tenham cumprido 1/4 da pena, se não reincidentes e 1/3 se reincidentes, e que não tenham os requisitos deste Decreto para receber o indulto. Terão comutada a pena remanescente de 1/4 se não reincidente e de 1/5 se reincidente).
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE .............................................. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça ao final assinado, com fundamento no artigo 10, § 2º, do Decreto nº _________ e no artigo 195 da L.E.P., vem à presença de Vossa Excelência requerer a concessão de COMUTAÇÃO, em favor de ............................................................................................................................., filho (a) de ..................................................... e ................................................., recolhido na (Cadeia Pública/Penitenciária/Complexo Médico Penal/ Colônia Penal Agrícola)................................................, cumprindo pena, pelas seguintes razões: 

1. O (a) sentenciado (a) possui as seguintes condenações:

Autos nº Pena Art. Juízo da Condenação

............... ......a......m.....d ........................................ ..................................

............... .....a......m......d ........................................ ..................................

2. As penas privativas de liberdade, supra relacionadas, somadas de acordo com o art. 7º do Decreto, correspondem ao total de .... a........m........ d..

2.1. A pena remanescente em 25 de dezembro __________, corresponde ao total de .........a........m.......... dias.

2.2 Os delitos cometidos pelo apenado não estão elencados no rol impeditivo do artigo 8º, I, II, III e IV do Decreto (se existir concurso de crime hediondo ou equiparado e crime comum, primeiramente deverá ser verificado se já houve o cumprimento de parcela superior a 2/3 da pena referente ao delito impeditivo, no caso, os hediondos ou equiparados).
3. O sentenciado é........................................ (não - reincidente ou reincidente) e preenche o requisito objetivo temporal de ter cumprido até 25.12.__,..................(1/4 ou 1/3), da sua pena referente ao crime comum, (bem como à parcela superior a 2/3 do delito hediondo – se houver concurso de crimes / hediondo / comum), portanto, faz jus a ter comutada sua pena referente ao crime comum em ............................(1/4 – se não reincidente ou 1/5 - reincidente), nos termos do art. 2º do Decreto. 

Assim sendo, o sentenciado preenche os requisitos objetivos para a obtenção da COMUTAÇÃO, nos termos do Decreto, razão pela qual, apresenta em anexo a documentação comprobatória e requer, após os trâmites legais, com a oitiva do CONSELHO PENITENCIÁRIO (art. 70, L.E.P.), MINISTÉRIO PÚBLICO e DEFESA (art. 9.º, § 2.º do Decreto) seja garantido o direito, declarando-se COMUTADA a (s) pena (s) privativa (s) de liberdade do agente nos termos do art. 107, inc. II, 3ª figura, do Código Penal, com as comunicações e anotações de estilo.

......................., ...........de ................................................. de 20...........

Promotor de Justiça

SUGESTÃO DE DOCUMENTOS:

1) Prova do comportamento carcerário referente aos últimos doze meses; 
2) Relatório atualizado da situação processual executória da Vara de Execuções Penais.

Observação: SE O PERÍODO DE PENA JÁ CUMPRIDO, DESCONTADAS AS COMUTAÇÕES ANTERIORES, FOR SUPERIOR AO REMANESCENTE, O CÁLCULO SERÁ FEITO SOBRE O PERÍODO DE PENA JÁ CUMPRIDO ATÉ 25/12/201_, CONFORME O PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 2º DO PRESENTE DECRETO.
